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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO DA LIDE. 
INFORMAÇÃO  DO  SISTEMA  DE  CONTROLE  DE  PROCESSOS  DESTE 
TRIBUNAL. PERDA DO OBJETO. RECURSO PREJUDICADO. 

Resta prejudicado o agravo quando a ação de que decorre for julgada, tendo em vista 
a perda do objeto da irresignação.

Vistos etc.

O Estado da Paraíba interpõe Agravo de Instrumento contra a Decisão do 
Juízo Plantonista da Comarca de Cajazeiras, que, nos autos da Medida Cautelar 
ajuizada por Aldemir Maniçoba da Silva e Celismar Oliveira de Souza, em face 
da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Paraíba e 
da Comissão Organizadora para Processo Seletivo Interno para o Curso de Formação 
de Sargentos PM 2013, deferiu a Liminar,  determinando que os Promovidos 
procedessem à realização da prova prática de Música dos ora Agravados, no dia  04 
de abril de 2013, data agendada para a apresentação dos exames de saúde dos demais 
candidatos da Seleção, como também para que os exames de saúde deles sejam 
recebidos naquela mesma oportunidade, sob pena de multa diária no valor de dois 
mil reais, em caso de descumprimento. 

Em suas razões alegou que, apesar da Entidade responsável pela Seleção 
Interna ter reconhecido que houve um problema na montagem de três questões do 
Exame Intelectual, concluiu que tal fato não traria qualquer prejuízo para a análise do 
seu conteúdo, e que o Poder Judiciário não pode substituir banca examinadora de 
concurso público, revisando os critérios de correção das provas e o conteúdo das sua 
questões.    

Pugna pela concessão de atribuição de efeito suspensivo ao Agravo até 
julgamento final, e, no mérito, pelo seu provimento para, reformando a decisão 
recorrida, impedir a participação dos Agravados nas demais fases do Processo 
Seletivo Interno.

Efeito suspensivo deferido às f. 150/151.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 200.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 



quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III, do CPC.

É o Relatório.

Analisando os autos, verifica-se que o Recurso em questão encontra-se 
prejudicado, devido ao julgamento de mérito da lide, tendo a Sentença sido publicada 
em 15 de abril de 2014, conforme informação do Sistema de Controle de Processos 
deste Tribunal.

Destarte, tendo sido julgada a ação de que resultou o presente Agravo de 
Instrumento, resta incontroversa a prejudicialidade do mesmo, uma vez que perdeu o 
seu objeto, consoante precedente do Superior Tribunal de Justiça1.

Isso posto, julgo prejudicado o Agravo, em razão da perda do seu objeto.

Pubique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

         Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão - Juiz Convocado
                                        Relator

1AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O 
INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO - PREJUDICIALIDADE - PRECEDENTES DO STJ.1. Resta prejudicado, ante a perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento tirado 
contra decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação 
de sentença de mérito, nos casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à discussão acerca do 
preenchimento dos requisitos consubstanciados no art. 273, do Código de Processo Civil. 
Precedentes do STJ.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 227.794/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012)


